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oBJETO: COrurnnrnçÃO DE EMpRESA ESPECTALTZADA NA rXrCUçÃO DOS SERVrçOS

REMANEScENTES DE rLRsoRRçÃo Do pLANo MUNrcrpAL DE SANEAMcNTo sÁsrco Do

rvtuucípto, coNFoRME coruvÊuo N" oo2o/2oll cELEBRADo ENTRE n ruruoaçÃo NAcToNAL

o¡ snúo¡ - FUNASA E pREFEITURA MUNtctpAL DE AMoNTADA-cE.

EMPRESA PROPONENTE: EMPIA EMPRESA DE PROJETOS INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA

CNPJ: 07.361. 133/0001-32

r. çulr¡oRuerurRcÃo treRl e ¡uRlspnuoeruclRL

Esta diligência encontra respaldo na Lei ne t4.L3312021 e na jurisprudência consolidada do

Tribunal de Contas da União (TCU), conforme exposto a seguir:

Art.5e da Lei L4.I33l2O2t:a

a

"Na aplicoção desta Lei serão observodos os princípios da legalidode, da impessoalidode, da

moralidade, da iguoldade, da publicidode, da efíciência, do transparêncio, do motivoção, do

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, do segurança jurídica, do rozoabilidade, da

competitividode, da proporcionolidode, do celeridade, da economicidade, do

desenvolvimento nacional sustentóvel e do busca da proposta mais vantajosa pard d

AdmÍnistroção."

Art. 11, caput e parágrafo único, da Lei t4.L33l2O2L

"As controtações públicas deverão observar estrita conformidade com os princípios

constitucionais e as normss infraconstitucionais pertínentes, inclusive as de noturezq

trdbalhístd, prevídenciória e ambiental'

Parógrafo único. A execução contratual deverá respeitar integralmente os disposições legais,

regulamentqres e editalícias, sob pena de responsobilizoção do contratado e do agente

público responsóveL"
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Art. 59, $$ 2e, 3e e 4e da Lei L4.L33l2O2l:

"5 2e A Administração poderó realizar diligências para aferir o exequibilidade das

propostas, devendo o licitante, quando solicitodo, comprovdr d sua viabilidade."

"9 3e No anólise de exequibilidade dos propostds, o Administração considerard o volor

globol, os quontitotivos e os preços unitáríos consÍderqdos relevantes em face do obieto da

licitação,"

"ç 4e Presumem-se inexequíveis os propostas cujos valores sejam inferiores o 75% (setento

e cinco por cento) do valor orçodo pelo Administração para obros e serviços de engenhoria,

ressolvodo a possibilidade de o licitante demonstrør a exequibílÍdade da sua proposto."

Além da lei, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União reforça esse entendimento:

Acórdão TCU ns 46512024 - Plenário: afirma que a presunção de inexequibilidade

prevista no 54e do art. 59 é relativa, cabendo à Administração realizar diligência antes

de qualquer desclassifi cação.

Acórdão TCU ne 80312024 - Plenário: determina que a análise de exequibilidade deve

abranger não apenas o preço global, mas também os preços unitários relevantes,

assegurando ao licitante a chance de comprovar a viabilidade da proposta.

a

a

a

Esses fundamentos demonstram que a Administração deve ir além da verificação do desconto

global, examinando os insumos mais relevantes e os custos de mão de obra, de modo a garantir

tanto a viabilidade econômica da proposta quanto a sua conformidade com a legislação

tra ba lh ista,

2. CONSTATACöES DA ANÁIISE TÉCNICA PRÉVIA

ENCARGOS SOC|AIS: Constatou-se a falta de demonstração de planilha de cálculo do valor

adotado de Encargos Sociais. Foi proposto o percentual de 42,97% (quarenta e dois vírgula

noventa e sete por cento), valor este inferior em mais deSO% (cinquenta por cento) ao total de

encargos calculado no projeto básico deste processo.
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BDI E IMPOSTOS: Com relação ao percentual de BDI adotado na proposta ajustada,

percentuais de Administração Central, Despesas Financeiras, Risco e Garantia não foram

apresentados, bem como o modelo de cálculo do BDl. Além disso, a proposta apresentou

percentuais de impostos (PlS e COFINS) inferiores aos estimados pelo projeto básico.

Ressalte-se que a referência a ser seguida é o modelo de cálculo descrito no Acórdão ne

2622120L3- TCU - Plenário, conforme projeto básico.

Nas imagens a seguit; destacamos graficamente os pontos levantados nesta análise.

A lmagem 01 apresenta a compilação da composição de custos na proposta apresentada com o

percentual total de encargos.
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lmagem 01: Planilha orçamentária detalhada evidenciando o percentual de Encargos Sociais de

42,97%.

A f magem 02traz a demonstração do BDl, onde é possível visualizar a ausência de detalhamento

das parcelas de Administração e Risco, bem como as alíquotas de impostos reduzidas.
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lmagem 02: Demonstração do BDI da proposta com impostos inferiores ao estimado.

s. solrcrr¡cöes À rMpResn

Diante do exposto, solicitamos que a empresa apresente, no prazo de 24 horas documentação

comprobatória da exequibilidade de sua proposta, incluindo:

Planilha de cálculo detalhada dos Encargos Sociais, demonstrando a viabilidade do

percentual de 42,97% adotado;

Memória de cálculo do BDl, discriminando as taxas de Administração Central, Despesas

Financeiras, Risco e Garantia, conforme Acórdão ns 2622/2Qt3 - TCU;

Comprovação da viabilidade das alíquotas de impostos (PIS/COFINS) apresentadas,

caso sejam decorrentes de regime tributário diferenciado.
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O não atendimento à presente diligência, ou a apresentação de documentos insuficientes,

ensejará a desclassificação da proposta por inexequibilidade, conforme estabelecido no art. 59,

55 2e a 4e da Lei ne 14,L3312021, em alinhamento com os princípios do art. 5e, com as exigências

do art. 11 da mesma lei e com a jurisprudência consolidada nos Acórdãos TCU ne 46512O24 e

ne 80312024 - Plenário, e conforme item: 6.8 e 6.9 do edital.

Amontada, 19 de Fevereiro de 2025
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